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                                  Meios de tutela do Direito
Garantia
Meios de tutela jurídica para a defesa dos direitos subjectivos e interesses legítimos  dos seus titulares. 

Autotutela (tutela particular)
 Excepcionalmente, o Estado admite a 

· [image: image3.wmf]acção directa, 

· legítima defesa                                                 (arts.336.° a 339.° do CC).
· actuação em estado de necessidade 
· direito de retenção (art.754.° do CC) - o garagista, que só dá o carro depois de ser paga a factura.
· direito legal de resolução por incumprimento (art.°801°/2 do CC) 
Heterotutela
A tutela exercida pelos órgãos do Estado

Sanção
Reacção da ordem jurídica à inobservância ou à violação das suas normas.
As sanções podem ter diversas finalidades:

· Preventivas

· Compulsórias

· Reconstitutivas

· Punitivas

· Ineficácia e invalidade dos actos jurídicos
Medidas preventivas
Destinadas a prevenir ou a evitar a inobservância das normas jurídicas. 

· actividade das polícias

· As que proíbem a prática de determinada actividade ou exercício de certa profissão, por aqueles que tenham sido condenados por certos delitos (ex: falência fraudulenta).
· Procedimentos cautelares ou acautelatórios, 

     certos procedimentos previstos na lei processual e certas medidas a que

     podem recorrer os titulares de direitos ameaçados (art.° 1350.° do CC).
· Medidas de segurança

     Aplicáveis a quem pratique certo crime em condições que revelam particular      perigosidade.

       Além da sanção o autor fica sujeito a uma medida de segurança, que pode implicar uma privação de liberdade. A C.R.P. proíbe a prisão perpétua, mas em caso de anomalia psíquica grave,  a privação de liberdade será prorrogada sucessivamente,  mediante decisão judiciária, enquanto aquele estado se mantiver. (art. 30.°/2 da CRP).

· Medidas compulsórias ou compulsivas
Destinam-se a constranger o infractor da norma, a adoptar o comportamento devido.

     Exemplo: Obrigações de prestação de facto fungível (aquelas cujo interesse do credor só é satisfeito se a obrigação for cumprida pelo próprio devedor). 

     Nos sistemas jurídicos contemporâneos não existe a prisão por dívidas.  
· Medidas reconstitutivas ou restitutivas

Têm em vista proporcionar ao titular do direito violado uma satisfação tanto quanto possível equivalente à que o seu direito lhe proporcionaria. ( típicas do direito civil).

· Restauração natural ou restituíção em forma específica

     A situação de facto alterada pelo facto ilícito é restabelecida no seu estado anterior, como se o acto não tivesse sido praticado. (ex: procede-se à apreensão forçada da coisa devida e à sua entrega ao ofendido)
· Restituíção por equivalente

     Consiste na indemnização pecuniária dos danos causados ao ofendido            ( quando a restauração natural não é possível,  proporcionada, ou justa).

· Restituíção por compensação
     Nos casos em que o dano causado pelo facto ilícito não tem natureza patrimonial. Compensação dos danos morais (dores, magoas, desgostos, etc).
Medidas punitivas
Quando a ordem jurídica é gravemente violada, há aplicação de penas.

Em muitos casos o mesmo facto será simultâneamente gerador de responsabilidade civil e de responsabilidade penal.
Invalidade e ineficácia dos actos jurídicos
Quando a sanção jurídica, se traduz pela negação dos efeitos a que os actos tendiam.
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                            Ineficácia em sentido estrito

Ineficácia em                                                           Ineficácia relativa              
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                                                             Ineficácia em sentido amplo
Quando por qualquer motivo legal o negócio jurídico não produz, no todo (ineficácia total) ou em parte (ineficácia parcial), os efeitos a que tenderia.

                              Invalidade
A que provém de uma falta ou irregularidade dos elementos internos ou essenciais  do acto (falta de capacidade, impossibilidade física ou legal do objecto, ilicitude)

Ineficácia em sentido estrito
A  que decorre da falta de uma circunstância externa que  integra a situação de facto produtora de efeitos jurídicos    

Ineficácia absoluta
É a que pode ser invocada por qualquer interessado e actua automáticamente. (“Erga Omnes”).

É o negócio sob condição suspensiva, quando essa condição não se verifique. Neste caso o negócio não produz quaisquer efeitos, nem sequer entre as partes.
Ineficácia relativa
É a que opera apenas em relação a certas pessoas, em favor das quais foi estabelecida e só por elas pode ser invocada.

Os negócios celebrados pelo falido ou pelo insolvente; são eficazes inter partes, mas não produzem efeitos em relação à massa falida. Só os credores podem evocar esta ineficácia. Estes negócios chamam-se bifrontes ou com cabeça de Jano, porque produzem efeitos numa direcção (as partes) e não produzem efeitos noutra direcção (a massa falida).

São também actos com ineficácia relativa, os actos sujeitos a regime predial, enquanto não registados. Produzem efeitos inter partes, mas não em relação a terceiros. 

Ineficácia total e ineficácia parcial
É total ou parcial, consoante ela afasta todos ou apenas parte dos efeitos do negócio

                                    Invalidade dos negócios jurídicos
A que provem de uma falta ou irregularidade dos elementos internos ou essenciais do acto jurídico.

Inexistência
Quando nem sequer na aparência existe uma qualquer materialidade de um negócio jurídico, ou existindo essa aparência, a realidade não lhe corresponde. (ex:a definição de casamento assenta na  diversidade dos sexos. Se um casamento homosexual se realizasse, seria inexistente) 
    A inexistência pressupõe um negócio que nem chegou a ser concluído

             A nulidade pressupõe que o negócio jurídico foi concluído

Nulidade
Quando o negócio jurídico foi concluído sem os requisitos legalmente necessários para a sua conclusão.

Diferenças entre inexistência e nulidade, quanto aos efeitos esperados:

· Um negócio inexistente não produz quaisquer efeitos. 
     (ex.1: de um casamento inexistente não resultarão quaisquer efeitos. 
     Ex.2: O negócio inexistente, art.293°CC, não poderá ser convertido, nem servir como justo título de aquisição por usacapião, art.1259°CC)
· Um negócio nulo, embora não produza os efeitos esperados, pode produzir efeitos secundários 

    (ex.1: de um casamento civil anulado ou putativo, art.1647°/1, CC, quando contraído de boa fé por ambos os cônjugues, produz os seus efeitos em relação a estes e a  terceiros, até ao trânsito em julgado da respectiva sentença. 

      Ex.2: O negócio nulo pode ser convertido e servir como justo título de aquisição por usacapião).

Nulidade mista
A lei pode considerar mais adequado à defesa de certos interesses o estabelecimento de um regime misto (art.1939° CC nulidade dos actos practicados pelo tutor)
  A anulabilidade obedece a um regime destinado a salvaguardar os interesses privados
           A nulidade obedece a um regime destinado a salvaguardar o interesse público
                                                Regime das nulidades
· Ipso jure ou ipsa vi legis

     A nulidade opera sem necessidade de qualquer declaração de vontade nesse sentido e sem necessidade de qualquer sentença judicial para que produza os seus efeitos.

· ex offício 
     Pode ser declarada pelo juíz, mesmo que ela não lhe tenha sido pedida por qualquer das partes. A nulidade é de interesse público (art.286°CC)

· Absolutas
      Podem ser invocadas por qualquer pessoa que tenha interesse em que não se   produzam em relação a si os efeitos do negócio.

       Interessado, é qualquer pessoa titular de uma relação jurídica, afectada na sua      consistência jurídica (subadquirentes) ou prática (credores), pelos efeitos a que o negócio se dirigia.

· Insanáveis pelo decurso do tempo 
     quer dizer que são invocáveis a todo o tempo, quer por via da acção, quer por via da excepção (art.286°CC) (podendo ser precludida pelo regime da usacapião)
· Insanáveis por confirmação dos interessados 
     o negócio nulo não é confirmável, porque o interesse violado não está na disponibilidade dos particulares. É um interesse público. (art.288°, a contrário) 

      Confirmação, quer dizer o acto pelo qual as pessoas legitimadas para invocar a anulabilidade declaram que prescindem de a invocar, aprovando o negócio não obstante o vício de que enferma. 
A confirmação opera retroactivamente,  ex-tunc,  apagando a anulabilidade

       A reiteração é um negócio jurídico novo, por isso só opera ex-nunc

                                               Regime das anulabilidades
· O negócio anulável é eficaz, apesar de inválido
     pois produzirá normalmente todos os seus efeitos e se não for anulado no prazo legal, torna-se válido

· não operam ipso jure ( quer por via de acção quer por via de excepção) 

     É preciso um acto de vontade da pessoa ou pessoas em favor das quais a anulabilidade foi estabelecida para que ela seja declarada e produza os seus efeitos.

    O juíz não pode declarar ex- ofício a anulabilidade, mesmo que dela se aperceba 

· Só podem ser invocadas por determinadas pessoas - (art. 287°/1 C.C.). 

     Só têm legitimidade para arguir a anulabilidade, as pessoas titulares do interesse, em consideração do qual foi estabelecido o requisito, cuja infracção ocasionou a invalidade.

· São sanáveis pelo decurso do tempo 
     a lei civil estabelece o prazo de um ano para a arguíção da anulabilidade (mas enquanto o negócio não estiver cumprido, a anulabilidade pode ser arguida sem dependência de prazo, quer por via de acção ou quer por via de excepção). 

· São sanáveis por confirmação dos interessados  

     A confirmação tem eficácia retroactiva, mesmo em relação a terceiros, mas só é eficaz quando for posterior à cessação do vício que lhe serve de fundamento.    (art.288°/4 CC)
                       Efeitos da declaração de nulidade e de anulação
· Operam retroactivamente, EX TUNC
     Porque resultam de um vício intríseco do negócio jurídico comtemporâneo da

     sua formação. (art.289° do C.C.)
· Não obstante a retroactividade 
    há lugar à aplicação das normas sobre a situação do possuídor de boa fé em  matéria de frutos, benefícios, etc, (art.289°/3)
· Em consonância com a retroactividade,reposição das coisas"in pristinum"
"no statu quo ante", restituíção recíproca (art.°290) em espécie ou valor correspondente (art°289/1)

· O princípio da retroactividade levado às suas últimas consequências,
opera em relação às partes e também em relação a terceiros "in rem" e não apenas "in personam". (Ver a esse respeito os arts. 289°/3, 243°e 291° do C.C.). 
                   Tutela administrativa e garantia dos administrados
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                               Estadual  (Governo)

                                   Local  (autarquias locais)

Administração           

   Pública                   Regional (autónoma)
                                   Das Associações públicas (indirecta)
Sentido orgânico (subjectivo)
Administração como sinónimo de organização administrativa.

( exemplo: o serviço de estrangeiros faz parte da administração pública)

 Sentido material  (objectivo)
Administração como sinónimo de actividade.

(exemplo: a administração pública em Portugal é muito complexa nos seus procedimentos.)

Sentido formal
Administração como sinónimo de Poder.

(Porque define, de acordo com a lei, a sua própria conduta e dispõe dos meios necessários para impor o respeito dessa conduta e para traçar a conduta alheia, naquilo que com ela tenha relação.

                      Distinção entre Justiça e Administração  

                 A Justiça visa aplicar o Direito aos casos concretos

    A Administração  visa prosseguir os interesses gerais da colectividade

       A Justiça está acima dos conflitos, é  desinteressada e  imparcial

A Administração é parte nos conflitos e está directamente interessada neles

A Justiça é feita por juízes independentes, inamovíveis e irresponsabilizados

Na Administração, órgãos e agentes são hierarquizados e responsabilizáveis

                                      Funções da Administração
Preventiva (na tutela dos direitos)
Através das medidas policiais, assegura a ordem  e tranquilidade pública.

Auto-tutela administrativa :
· tutela dos seus próprios interesses

A Administração pode executar as suas decisões sem ter de recorrer  préviamente aos tribunais.

· Privilégio da execução prévia

A Administração pode impôr coactivamente aos partticulares as decisões unilaterais que ela própria toma.

Auto-tutela declarativa

A Administração tem a faculdade de definir unilateralmente, o direito aplicável ao caso concreto.

Auto-tutela executiva
A Administração, se o particular não adoptar voluntáriamente o comportamento por ela definido,  pode impôr coactivamente a decisão que tiver tomado
Resumo:

                                    A  Administração:

                 Define unilateralmente o seu direito 

                                       e
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                                       !!?? O cidadão face à Administração !!??
           Tutela administrativa dos direitos dos administrados
        Regulada pelo Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo D.L. 442/91 

Esta tutela consiste na faculdade concedida aos particulares de impugnarem perante a própria Administração, os actos ilegais ou inconvenientes, por ela praticados, violadores dos direitos ou interesses legítimos dos particulares, com vista à sua revogação ou modificação.

                                                 Meios de impugnação:
Tutela administrativa
· Reclamação graciosa

     Para o próprio autor do acto
                                                                                                        Necessário
· Recurso hierárquico 

Para o superior hierárquico do autor do acto                Facultativo
Se estes meios falharem, abre-se aos particulares, o recurso contencioso para o tribunal competente dos actos administrativos

 Antes da tutela administrativa , temos a tutela política, que nos é conferida pela Constituíção   

Tutela política
· Direito de petição

Que pode ser exercido contra qualquer órgão de soberania

· Direito de resistência

Direito de resistir a qualquer ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e garantias e de repelir pela força qualquer agressão, quando não seja possível recorrer à autoridade pública


                                          Fontes de Direito 

A partir do movimento codificador do século passado, aparecem várias escolas que passam a dominar o pensamento jurídico, entre as quais o …

Estatismo, 

É ao titular do poder legislativo, e só a ele, que compete criar regras de direito obrigatórias. (À lei que caberia deterrminar e regular os modos de formação do Direito).

distinção entre,

Normas de segundo grau (normas sobre as fontes)
Que prescreveriam quais as fontes aceites pelo sistema

Normas  de primeiro grau
Que seriam as fontes directas de Direito

A Doutrina tradicional define

Fontes de Direito
Os modos de formação  ou de revelação do Direito (objectivo)
Fontes formais
Os factos normativos a que o sistema jurídico imputa o efeito de pôr ou de positivar normas jurídicamente vinculantes. (ex: as leis)
Fontes materiais
Os poderes sociais de facto que causalmente originaram e influíram o processo de produção normativa. ( interessam sobretudo a Sociologia do Direito)
Num Estado de Direito, o Direito vincula o Poder do Estado, mas a positivação  traduz-se numa  decisão política, e logo o próprio Direito é Política.

As fontes de Direito devem ser tratadas num sentido jurídico-formal e não nos termos de uma origem genético-causal.

 A definição do cosmos normativo é feita a partir da Constituíção 

A Constituíção tem  três importantes funções:

1. Identificar as fontes de direito 
2. Determinar os critérios de  hierarquia, validade e eficácia das fontes
3. Determinar a competência das entidades que revelam normas jurídicas

                                             Art. 8.°     (dto. internacional e dto. comunitário)

                                                     Art. 56.°    (convenções colectivas de trabalho)
                                                     Art. 112.°  (actos normativos)

                                                     Art. 115.°  (referendo)

Identificação das fontes      Arts. 161.°, 164.° e 165.° (leis  da Assembleia da República)

                                                     Art. 198.°  (decretos-leis do Governo)

                                                     Art. 226.°  (estatutos das regiões autónomas)

                                                     Art. 241.°  (regulamentos das autarquias locais)


                                                      Art. 112.°/2  (igual valor entre leis e decretos-leis)

                                                      Art. 112.°/3  (leis de valor reforçado)

                                                      Arts. 112.°/4 /5 e 227.° (relações entre Direito geral
Determinação de critério      da República e Direito autonómico)

  (hierarquia, validade e eficácia)           Arts. 112.°/7/8 e 241.°  (esquemas referênciais entre

                                                      actos normativos legislativos e administrativos

                                             Arts. 161.°, 164.° e 165.° (Competência legislativa da A.R.)
Determinação 
                                            Art. 198.° (competência legislativa do Governo)

da competência
                                             Art. 227.° (competência normativa das Regiões Autónomas)  

das entidades
(na revelação de normas)             Art. 241.° (competência regulamentar das autarquias locais)

                               Pluralismo de ordenamentos superiores
Actualmente, para captar o relevo jurídico do direito internacional e do direito comunitário, considera-se que no escalão superior, há vários ordenamentos superiores: Constitucional, Internacional e Comunitário.

                             Pluricentrismo legislativo externo

	Fontes internacionais
	 Fontes comunitárias
	    Fontes internas

	Convenções (Tratados e   acordos)
	     Tratados

Regulamenntos

Directivas
	      Leis, decretos-leis,

Decretos legislativos 

Regionais


                                        Pluricentrismo legislativo
1. A nível dos órgaõs de soberania 

a competência legislativa pertence à Assembleia da República e ao
Governo (arts. 112.°/1, 161.°, 164.°, 165.° e 198.°)

2.  Centro estatal e centros regionais
Existe um centro estatal e republicano de produção de actos legislativos e dois centros regionais de produção de actos legislativos (arts. 227.° e 228.°)

                                        Pluricentrismo legislativo interno

	        Órgãos legislativos da República


	    Órgãos legislativos

           regionais

	     Assembleia da República
	            Governo
	       Assembleias Regionais

	              Leis
	       Decretos-leis
	  Decretos legislativos Regionais

     


                              Plurimodalidade legislativa
	                       Leis da Assembleia da República

	     Leis constitucionais
Leis de revisão constitucional   (arts. 119.°/1/a, 161.°, 166.°/1/a, 284.° a 288.°
Leis orgânicas (reforçadas)

Leis que regulam matérias reservadas (art. 164.°), e as leis de criação das regiões administrativas (arts. 112.°/2, 166.°/2).

Leis estatuárias (reforçadas)

As leis que aprovam e incorporam os estatutos das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (arts. 161.° e 226.°).
Leis de autorização (reforçadas)

Leis que autorizam o governo a legislar sobre matérias da competência de reserva relativa da A.R., definindo o objecto, o sentido e a extensão da autorização (arts. 112.°/2, 165.°/1/2/3 e ss).

Leis de bases  (reforçadas)

Leis que estabelecem as bases gerais dos regimes jurídicos arts. 112.°/2, 164.°/i, 165.°/f/g/t,u,z).

Leis de enquadramento (reforçadas)

Leis que disciplinam ou contêm as regras e princípios estruturantes de determinados sectores jurídicos  (ex: lei de enquadramento do orçamento, art. 106.°/1; outro ex: lei-quadro da reprivatização de bens nacionalizados, art.° 296.°/1)

Leis reforçadas
As leis  que carecem da aprovação da maioria de dois terços dos deputados em funções (maioria qualificada)  bem como aquelas que por força da Constituíção, sejam o pressuposto normativo necessário de outras leis, ou que por outras devam ser respeitadas. (arts. 112.°/3, 121.°/2, 148.°, 149.°, 164.°/o, 168.°/6, 239.°/3). Lei anual do orçamento, art. 106.°, lei da criação das regiões administrativas, art. 255.°.

Leis de reserva absoluta
 Leis que a A.R.  edita em matéria  de reserva absoluta de competência (art. 164.°).
Leis de reserva relativa
Leis editadas em matérias  de reserva relativa (art. 165.°) 
Leis de conversão ou transposição
Leis de transposição das directivas comunitárias, para a ordem jurídica interna. (art. 112.°/9)

Leis da A.R.
     Categoria genérica para todas as leis da Assembleia da República.


	                     Decretos-leis do Governo

	Decretos-leis primários
  Os actos legislativos do governo editados em matérias não reservadas à AR

(arts.112.°/1/2, 198.°/1/a)

Decretos-leis autorizados
Os actos legislativos do governo, incidentes sobre matérias de reserva relativa da AR, mediante autorização desta. (arts.112.°/2 e 198.°/1/b)
Decretos-leis de desenvolvimento
Actos legislativos do governo, de desenvolvimento dos princípios ou das bases gerais que a eles se circunscrevem. (arts.112.°/2 e 198.°/c)
Decretos-leis reservados 

Os actos legislativos de exclusiva competência do governo e respeitantes à sua organização e funcionamento. (art. 198.° /2)
Decretos-leis de transposição
Decretos-leis de transposição das directivas para a ordem jurídica-interna           (art. 112.°/9)



	                    Decretos legislativos regionais

	Decretos legislativos regionais de concretização de princípios
Os actos legislativos das assembleias regionais dos Açores e da Madeira, concretizadores de princípios fundamentais de leis gerais da República.               (art. 227.° /1/a)
Decretos legislativos regionais de desenvolvimento
Os actos legislativos das assembleias regionais, de desenvolvimento de leis de base da AR  (art. 227.°/1/b).
Decretos legislativos regionais autorizados
Os actos legislativos das assembleias regionais sob autorização da Assembleia da República  (art.227.°/1/c)




Plurimodalidade de actos legislativos
Distingue-se :

· Leis ordinárias e leis reforçadas

· Leis da República e leis gerais da República
Alguma autonomia para certos actos legislativos:

· Leis constitucionais

· Leis orgânicas

· Leis estatutárias

· Leis de base

· Leis de autorização

· Leis quadro ( ou de enquadramento)
                               Valor de lei, força de lei
As normas com força de lei possuem:

· Um estalão (padrão) normativo imediatamente inferior ao da Constituíção

· Um poder de inovação jurídica dentro do ordenamento jurídico (força activa)
· Uma resistência à revogação ou derrogação, por outras normas hierárquicamente inferiores (força passiva)
Mas existem, entre as normas com força de lei, regras de :

· Exclusividade

· Parametricidade

· Primariedade
Regra da exclusividade
Revela-se sobretudo na categoria das leis orgânicas
Pressupõe a articulação funcional de exclusividade de competência com a exclusividade da forma e procedimento para a regulação de determinadas matérias. (A emanação de uma lei orgânica sobre estas matérias, impede que sobre elas incida uma lei simples da Assembleia da República)

Regra da parametricidade
Nos casos em que uma lei é um pressuposto normativo necessário de outras leis

· Leis de autorização , leis-parâmetro de decretos-lei ou de decretos legislativos autorizados 

· Leis de bases, parâmetro do decreto-lei ou do decreto legislativo de desenvolvimento

A não observação desta regra implica uma inconstitucionalidade e uma ilegalidade (violação da lei com valor paramétrico)

Regra da primariedade
Leis com valor reforçado, são aquelas que foram votadas por uma maioria qualificada, aquelas que constituem pressuposto necessário de outras e aquelas que devam ser respeitadas pelas outras leis.
                                Bloco de legalidade reforçada
· As leis orgânicas

· As leis aprovadas por maioria qualificada

· As leis que sejam pressuposto necessário de outras (Por força da Constituíção)
· As leis que devam ser respeitadas pelas outras leis (por força da Constituíção)

                                Bloco de competências reservadas
Competência reservada
Quando a disciplina jurídica de determinadas matérias é exclusivamente confiada a uma certa fonte normativa.

Relativamente à Assembeia da República:
· Reserva de lei constitucional

· Reserva absoluta de competência

· Reserva relativa de competência

· Reserva de regimento

Relativamente ao Governo:

· Reserva absoluta de decreto-lei (concerne a organização e funcionamento do Governo)
Relativamente às Regiões Autónomas dos Açores e Madeira:

· Reserva de elaboração e aprovação do regimento das Assembleias legislativas regionais.

· Reserva quanto à organização e funcionamento dos governos regionais

                                       A LEI
Antiguidade (Aristóteles)
A lei tinha uma dimensão material (expressão do justo e do racional) e uma dimensão de universalidade (se dirigia ao bem comum da comunidade)

Hobes (Voluntarista e absolutista)
A lei é vontade e ordem e vale como comando e não como expressão do justo e do racional.

Locke  (Racionalista e Liberal)

A lei geral e abstracta é entendida, como a protecção da liberdade e propriedade dos cidadãos ante o arbítrio do soberano.

Rousseau
A lei é o produto da vontade geral e estatui abstractamente para os assuntos da comunidade.

Kant
A lei é um princípio e uma proposição contendo uma determinação que a torna válida para qualquer ser racional. 

Hegel
A lei é a expressão do geral.

                                        Características materiais da lei
· A lei material é abstraçta e geral
Abstracta 

Deliberação, que  tem em vista regular todos os casos da mesma natureza, que no presente ou no futuro possam ser abrangidos pela disposição legal.

Geral

Disposição que se destina a ser aplicada a todos os indivíduos nas condições previstas pelo texto. 

· A lei material afecta a esfera jurídica dos cidadãos
Lei formal
Acto normativo emanado da Assembleia da República e elaborado de acordo com a forma e procedimento constitucionalmente prescrito 

                     Princípio da Prevalência de Lei
Princípio da prevalência da Lei
1. A lei é o acto da vontade estadual jurídicamente mais forte.

2. Prevalece ou tem preferência sobre todos os outros actos do Estado.

3. Superioridade absoluta sobre as outras normas jurídicas.(salvo as constitucionais)
 três dimensões:
1. Expressão "primeira" da vontade estadual

2. Vinculação do executivo

3. Primariedade na hierarquia das fontes (salvo as normas constitucionais) 

                                         Força de lei ou eficácia formal
Eficácia formal activa
A força da inovatividade em relação a outras fontes, através da possibilidade da revogação, derrogação ou modificação destas últimas.

Eficácia formal passiva
A capacidade de resistência à força de inovação de outras fontes

                                      Princípio de reserva de lei
O sentido do princípio da Reserva de lei, é o de acentuar a legitimidade democrática da Assembleia Legislativa, expressa na consagração constitucional de preferência e reserva de lei formal para a regulamentação de certas matérias.
                        O sentido da lei na Constituíção Portuguesa de 1976
· Sentido de ordenamento jurídico
Conjunto de normas vigentes no ordenamento estadual português

(art. 13.°/1) "Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei"

· Sentido de norma jurídica, independentemente da fonte normativa
A lei significa norma jurídica, qualquer que seja a sua forma de produção. (art. 203.°) " os tribunais são independentes e apenas estão sujeitos à lei"

· Sentido de acto  normativo com valor legislativo

Actos normativos que implicam o exercício de poderes legislativos.

(art. 87.°) "a lei disciplinará a actividade económica e os investimentos por parte de pessoas singulares ou colectivas estrangeiras.

· Sentido de leis gerais da República
Extensiva apenas às leis da AR e aos decretos-leis do Governo             (art. 112.°/4)

· Sentido de lei da Assembleia da República
Lei do Parlamento: acto normativo editado pelo Parlamento de acordo com o procedimento constitucionalmente prescrito 
                         Princípio da hierarquia das fontes de Direito
Os actos normativos (leis, decretos-leis, decretos legislativos regionais, regulamentos tratados), não têm todos a mesma hierarquia. A constituíção e leis constitucionais são os actos normativos que estabelecem a relação hierárquica, entre os actos normativos infraconstitucionais,

princípios básicos:
· Princípio da superioridade dos actos legislativos(leis, decretos-leis e decretos legislativos regionais) relativamente aos actos normativos regulamentares ou estatutários (art. 112.°/7/8)
· Princípio da tendencial paridade entre as leis e os decretos-leis
Significa poderem as leis e os decretos-leis, interpretar-se, suspender-se ou revogar-se recíprocamente. (art. 112.°/2)
· Prevalência dos princípios fundamentais das leis gerais da República
Sobre os actos legislativos regionais (art. 112.°/4)

· Superioridade das normas  de enquadramento e das leis de base
Sobre as normas complementares (art.112.°/2)

· Princípio da aplicação preferente das normas comunitárias
Relativamente às normas internas nacionais

· Princípio da inderrogabilidade de norma de grau superior
Por norma hierárquicamente inferior 

Consequências destes princípios:

· Inaplicabilidade
Das normas de hierarquia inferior contrárias a normas de hierarquia superior

A norma de hierarquia superior, reúne duas modalidades de preferência:
· Preferência de validade
Efeito de revogação e efeito de anulação, tornando nulas as normas anteriores contrárias, e servindo de limite jurídico às normas posteriores também contrárias com ela.

· Preferência de aplicação
Mesmo não aniquilando a validade da norma contrária, ela deverá ser aplicada no caso concreto com a consequente desaplicação da norma inferior
                                    Princípio da competência
O princípio da competência aponta para uma visão plural do ordenamento jurídico, põe em relevo a existência de espaços normativos autónomos e justifica a regulação de certas matérias por determinados órgãos, formando-se assim blocos de competências reservadas de determinadas matérias.

 Princípio básico sobre a produção jurídica Tipicidade dos actos legislativos

  Nenhuma fonte pode criar outras fontes com eficácia igual ou superior à dela própria.

· A inconstitucionalidade dos assentos baseia-se neste princípio, pois consistiam na transmutação, autorizada por lei, de um acto jurisdicional em acto legislativo, praticado por autoridades sem competência legislativa.
· A inconstitucionalidade dos regulamentos, quando estes se arrogarem a interpretação autêntica da lei, mesmo se a lei tal autorizar expressamente, pois a interpretação autêntica da lei só pode ser feita por acto legislativo de igual valor.
· A inconstitucionalidade dos regulamentos derrogatórios das leis, pois isso violará o princípio de  hierarquia e o princípio da prevalência da lei, mesmo que a lei autorize a sua revogação por fontes regulamentares.
                             O Princípio da legalidade da Administração
Os agentes do Estado estão sujeitos ao princípio da legalidade, o que significa que os seus actos, as suas decisões, se devem conformar estritamente à lei

Ás autoridades administrativas reconhece-se um poder discricionário de decisão e um poder discricionário de escolha. (encontrar a melhor solução jurídica e administrativa para um caso concreto)
A Administração deve observar os princípios constitucionais e legais vinculativos da actividade administrativa: princípio da igualdade, princípio da imparcialidade e princípio da proporcionalidade ou da proíbição do excesso
· Princípio da igualdade é o irredutível inimigo da discricionaridade

· Igualdade perante a lei e a igualdade perante a administração

· Igualdade perante todos os actos do poder político

Leis constitucionais
As leis constitucionais identificam-se com as leis de revisão e a reserva de lei constitucional pertence ao poder constituinte ou ao poder de revisão que encontra fundamento naquele.

Leis orgânicas   (reforçadas)

Leis que regulam alguma matérias reservadas no art.°164 e as leis de criação das regiões administrativas

São leis ordinárias da Assembleia da República, com a natureza de leis reforçadas, estando vinculadas ao princípio da tipicidade (só são leis orgânicas aquelas que a Constituíção considera como tal) da competência, da reserva absoluta e reserva de plenário, pois exigem uma maioria qualificada. (2/3 dos deputados presentes)

Leis de bases ou de princípios  (reforçadas)
Leis que estabelecem as bases gerais dos regimes jurídicos

Vinculadas ao princípio de reserva da Assembleia da República, têm primariedade material sobre os decretos-lei de desenvolvimento e decretos legislativos  regionais de desenvolvimento; são uma directiva material e um limite de competência em matérias reservadas.

Leis de autorização  (reforçadas)

Leis que autorizam o governo a legislar sobre matérias da competência de reserva relativa da Assembleia da República, definindo o objecto, o sentido e a extensão da autorização.

	                   Diferenças entre as leis de bases e as leis de autorização

	                   Leis de  bases
	                 Leis de autorização

	altera ela mesma a ordem jurídica

Fica apenas suspensa do desenvolvimento legislativo por parte do Governo.

O Governo pode livremente modificar o desenvolvimento legislativo que deu à lei

Leis de bases podem surgir em qualquer domínio legislativo, salvo matérias de reserva da AR.

Só é pressuposto da actividade legislativa do Governo, quando versar matéria naquela área


	Autoriza uma intervenção no ordenamento jurídico

Caduca se não for utilizada ou esgota-se nessa utilização 

Autoriza o Governo a legislar apenas uma vez sobre o assunto (salvo nova autorização)

Leis de autorização exclusivamente sobre matérias de reserva relativa da AR.

Requisito da intervenção legislativa do Governo na área da competência reservada da AR


Leis estatutárias   (reforçadas)

As leis da Assembleia da República que aprovam e incorporam os estatutos das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Leis reforçadas
As leis que carecem da aprovação da maioria de 2/3 dos deputados efectivamente em funções, bem como aquelas que por força da Constituíção, sejam o pressuposto normativo necessário de outras leis ou que por outras devam ser respeitadas

Leis de enquadramento    (reforçadas)

Leis que disciplinam ou contêm as regras e princípios estruturantes de determinados sectores jurídicos (lei do enquadramento do  Orçamento,   lei-

-quadro da reprivatização de bens nacionalizados)

                                    A interpretação da lei
Hermenêutica jurídica (metologia da interpretação)

Conjunto de critérios que devem orientar a actividade do intérprete, por forma a evitar o casuismo e o arbítrio de cada julgador

Interpretação  doutrinal
Actividade do jurista que se destina fixar o sentido e o alcance com que o texto deve valer, garantindo um mínimo de uniformidade de soluções

· Tem apenas uma força de persuasão 

Interpretação autêntica
Interpretação feita pelo órgão competente que criou a norma, que tem também competência  para a interpretar, modificar, suspender ou revogar.

· Tem a força vinculante da própria lei

Lei interpretativa
Lei que apenas se destina a fixar o sentido com que deve valer uma lei anterior. (integra-se na lei anterior)
Lei inovadora
Por contraposição à lei interpretativa, é uma lei nova, cria novo direito. (esta distinção é interessante para efeitos de aplicação da lei no tempo)

                                                                                                                                               Historicista                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
                                                                                             Interpretação subjectiva

                                                                                                                                                       Actualista

                                             Interpretação doutrinal

                                                                                                                                               Historicista

                                                                                                     Interpretação objectiva             

                                                                                                                                               Actualista

Interpretação subjectivista
Entende que a actividade interpretativa deve-se exercer no sentido da descoberta da vontade ou da intenção do legislador (mens legilatoris) 

Interpretação objectivista
Entende que a actividade interpretativa se deve dirigir à descoberta do sentido da fórmula normativa objectivada no texto, descoberta da vontade  ou intenção da lei (mens legis)

Interpretação historicista
O sentido das leis mantém-se imutável, prevalece o carácter sagrado do versículo do Código, prevalece a rigidez da lei

Interpretação actualista
Nesta corrente prevalece o dinamismo e a fluídez da vida na sua evolução histórico-social, o sentido das leis deve evoluir com a evolução da vida (avanços tecnológicos, novas necessidades e concepções sociais)


Subjectivismo histórico (Interpretação subjectiva historicista)

Interpretação subjectiva, onde o intérprete se preocupa fundamentalmente com a lei, enquanto vontade histórica do legislador. (predominou na escola da exégèse) 

Subjectivismo actualista (interpretação subjectiva actualista)

O intérprete atende ao que a vontade histórica do legislador projectaria, como solução por ela querida, nas actuais condições de vida.

Objectivismo histórico
O intérprete atribui à objectivação linguística do texto um sentido invariável,  petrificado como o próprio texto.

Objectivismo actualista
O intérprete entende que o sentido objectivamente extraído do texto pode variar conforme a evolução da vida e logo o legislador actual pode introduzir no ordenamento jurídico um novo espírito capaz de se repercutir sobre o sentido que o intérprete actual deve extrair desses textos antigos.

                                            Orientação subjectivista
Prevalece a acepção que corresponde à vontade ou ao pensamento real do legislador, isto é, a vontade históricamennte real do legislador 

Argumentos a favor:

· O dever de obediência ao legislador, exige que se procure a "mens legislatoris" (vontade históricamente real do legislador)
· A certeza do Direito, pois a determinação da "vontade histórica" dá maiores garantias de segurança aos destinatários das normas e promove a unidade de soluções.

                                               Orientação objectivista
O intérprete está vinculado ao sentido objectivado no texto, não à vontade do legislador real, isto é, deverá supor um legislador ideal que pensa as leis com o sentido mais razoável que o respectivo texto comporta.

Argumentos a favor:

· justeza do Direito, pois permite extrair dos textos o sentido mais razoável que estes comportam, e na variante "actualista", confere à lei 

· maior maleabilidade, pois facilita a aplicação a situações não previstas pelo legislador e 

· maior adaptação aos critérios de justiça próprios de cada época em que a lei é aplicada.

                                                 Factores hermenêuticos  (Elementos de interpretação)
Elemento gramatical
É o texto, a letra da lei. (É o ponto de partida da interpretação e o limite )
Elemento lógico
Espírito da lei

O elemento gramatical e o elemento lógico têm sempre que ser utilizados conjuntamente


                                 Elemento teleológico ou racional

Elemento lógico      Elemento sistemático

                                 Elemento histórico

                                                      Elemento  gramatical (texto ou "letra da lei")

É o ponto de partida da interpretação. 

Duas funções::

· Função negativa

Eliminar aqueles sentidos que não têm qualquer apoio nas palavras da lei

· Função positiva

- Se o texto comporta apenas um sentido, é esse o sentido da norma.

- Quando o texto comporta mais que um significado, o intérprete deve optar por aquele sentido que melhor e mais imediatamente corresponde ao significado natural das expressões verbais utilizadas.

                                                   Elemento teleológico  (ou racional)

Consiste no fim visado pelo legislador ao elaborar a norma, na razão de ser da lei (Ratio legis). O conhecimento do fim, acompanhado do conhecimento do contexto em que a norma foi elaborada ou conhecimento da conjuntura político económico que motivou a decisão legislativa (occasio legis) , constitui um elemento da  maior importância para determinar o sentido da norma
O esclarecimento da "ratio legis" nos revela a ponderação dos diversos interesses que a norma regula.

                                         Elemento sistemático (contexto da lei e lugares paralelos)

Este elemento compreende a consideração das outras disposições que regulam a mesma matéria (contexto da lei) assim como a consideração de disposições legais que regulam problemas normativos paralelos (lugares paralelos)

 O legislador deve ser coerente e o sistema deve formar um todo coerente,    logo é legítimo recorrer à norma mais clara e explícita para fixar a interpretação de outra norma (paralela) mais obscura ou ambígua.

                                                  Elemento histórico
Compreende todos os  materiais relacionados com a história do preceito:

· História evolutiva do instituto, da figura ou do regime jurídico em causa

· "Fontes da lei"

· Trabalhos preparatórios

· História evolutiva do instituto, da figura ou do regime jurídico

A norma é o produto de uma evolução histórica de um certo regime jurídico, logo o conhecimento dessa evolução é susceptível de lançar luz sobre o sentido da norma

· "Fontes da lei" 

Os textos legais ou doutrinais que inspiraram o legislador

· Os trabalhos preparatórios
Os estudos prévios, os anteprojectos, os projectos, as respostas críticas feitas aos projectos, as actas da discussão do projecto na generalidade e na especialidade na assembleia legislativa.

                                     Resultados da interpretação
1.                  Interpretação declarativa
Elege-se um dos sentidos que o texto directa e claramente comporta, por ser esse o que corresponde ao pensamento legislativo.
2.                      Interpretação extensiva
- Quando a letra do texto fica aquém do espírito da lei, que a fórmula adoptada diz menos do que aquilo que se pretendia dizer, o intérprete alarga ou estende o texto, dando-lhe um alcance conforme ao pensamento legislativo e faz corresponder a "letra" ao "espírito" da lei.

· Não se trata de uma lacuna da lei, pois os casos não directamente abrangidos pela "letra" são inequívocamente abrangidos pelo "espírito" da lei.

· A interpretação extensiva assume normalmente a forma de "extensão teleológica", quando a própria "ratio legis" postula a aplicação a casos que não são directamente abrangidos pela letra da lei, mas são abrangidos pela finalidade da mesma

Argumentos usados :

· Argumento "a pari" (de identidade de razão)
Onde a razão de decidir seja a mesma, a mesma deve ser a decisão 

· Argumento "a fortiori" (de maioria de razão)
Se a lei contempla explícitamente certas situações, para que estabelece certo regime, há-de forçosamente pretender abranger outras que com mais fortes motivos, exigem ou justificam aquele regime.

3.  .                       Interpretação restritiva
Quando o intérprete conclui que o legislador adoptou um texto que atraiçoa o seu pensamento, na medida em que se diz mais do que o que se pretendia    dizer.

Argumento utilizado :

             "lá onde termina a razão de ser da lei, termina o seu alcance"
4.  .                                 Interpretação revogatória ou ab-rogante
    Quando a fórmula normativa é tão mal inspirada que nem sequer consegue aludir com uma clareza mínima às hipóteses que pretende abranger e tomada à letra, abrange outras que não estão no espírito da lei.

A interpretação revogatória ou ab-rogante terá lugar apenas quando entre duas disposições legais existir uma contradição insanável
5.  .                                      Interpretação enunciativa
É aquela pela qual o intérprete deduz de uma norma um preceito que nela apenas está virtualmente contido, utilizando para tal certas técnicas lógico-jurídicas que assentam nos seguintes 

argumentos:

· "a maiori ad minus"
     A lei que permite o mais também permite o menos.

· "a minori ad maius"
    A lei que proíbe o menos também proíbe o mais

· "a contrario"
Deduz-se da discipllina "excepcional" estabelecida para certo caso, um princípio-regra de sentido contrário para os casos não abrangidos pela norma excepcional.

O argumento "a contrário" apenas terá força plena quando se consiga mostrar a existência de uma implicação intensiva (replicação) entre a hipótese e a estatuíção ou sempre que seja possível demonstrar que a norma em causa exprime deveras um "ius singulare"

Posição do Código Civil
Os três factores mais importantes a ter em conta para uma boa interpretação:

1. Unidade do sistema jurídico

2. Circunstâncias em que a lei foi elaborada

3. Condições específicas do tempo em que é aplicada
                               Fiscalização da constitucionalidade

                                                                                     Quem decide da inc.     Quem  pede a inc.             Decisão  Positiva


	Tipos  de fiscalização

              da

Constitucionalidade

       E  da legalidade
	         Objecto
	Legitimidade

   Processual

      passiva
	  Legitimidade

   Processual    

       activa             
	  Efeitos da decisão

                de 

inconstitucionalidade      
	  Fórmula

       de        

   decisão

	
      Fiscalização

        Preventiva

     Da constitucionalidade

     (arts.278°, 279°)
	Normas constantes de:
T. Internacionais

A. Internacionais

P. de referendo           PR

(arts.115°, 222°/2           

L, DL, DLR

DL Regulament.

Dec. Reg. de LGR     MR


	     T.C.

      Controlo

   concentrado
	P.R.

M.R.

P.M.           leis 

1/5 Dep.  orgânicas
	Não:

Promulgação (L-DL-DLR)

Ratificação   (T. Internac.)

Assinatura    (A. Internac.)

Convocação  (Referendo)
	 Pronúncia

	     Fiscalização

        Concreta

da constitucionalidade e da

             legalidade

 (arts. 280°e 204°)
	    Quaisquer

       normas
	   Todos os

 Tribunais
     Controlo

       difuso
	Partes

M. Público (quan-

do intervem no pro-

cesso)

………………………...

Juíz  (ex-ofício, quando intervem no processo

 
	        Desaplicação 

            da norma 

ao caso concreto, mas a 

norma continua em vigor
	 Julgamento

	     Fiscalização

Sucessiva abstracta

da constitucionalidade e da

             legalidade

   (arts.281° e 282°)


	     Quaisquer    

        normas
	     T.C  

      Controlo

    concentrado
	PR

PAR (Pres. da  AR)

PM

PJ (Prov. da Justiça)

PGR (Proc. G da R.)
1/10 deputados AR

entidades constantes no art. 281°/2/g
	         Expurgação 

            da norma
	 Declaração

	                   Por

        Omissão

       (art. 283)


	Omissão de medidas legislativas necessárias, para a exequibilidade das normas Constitucio-

nais
	    T.C.

      Controlo

   Concentrado
	PR

PJ

P das A. L. Reg.

(quando estiverem em causa, violações dos direitos fundamentais das Regiões Autónomas


	       Comunicação

   ao órgão legislativo 

         competente
	 Verificação




                                         Integração da lei
Proíbição de denegação de justiça
Os juízes não podem abster-se de julgar com fundamento na falta, obscuridade ou ambiguídade da lei ou em dúvida insanável sobre o caso em litígio.

Quando é que existe uma lacuna?
Existe uma lacuna quando a lei e o direito consuetudinário não contêm a resposta a uma "questão jurídica"
                                 Espécies de lacunas
A ordem jurídica é constituída por três camadas:

1. Normas…………………………………………………..
                                                                                                                         Lacunas da lei

2. "Rationes legis"    (Teleologia imanente às normas de Direito positivo)
3. "Rationes juris" (princípios e valores jurídicos gerais)                   Lacunas do Direito
                                                  Lacunas da lei
Lacunas ao nível das normas
Quando uma norma legal não pode ser aplicada sem que acresça uma nova determinação que a lei não contém.

Lacunas de colisão
Lacunas resultantes de contradições entre normas da mesma hierarquia que entrem em vigor na mesma data. ( contradições lógicas, teleológicas ou axiológicas {valorativas})
Lacunas teleológicas  - a mais importante categoria das lacunas da lei !! 

Lacuna a determinar em face da ratio legis (razão de ser de uma norma).

Patentes 

Quando a lei não contém qualquer regra que seja aplicável a certo caso ou grupo de casos  

Latentes ou oculta
Quando a lei contém uma regra aplicável a certa categoria de casos, mas se verifica que há uma sub-categoria cuja particularidade não foi considerada.

                                            Lacunas do Direito (referência à unidade da ordem jurídica)

                           Acima da "ratio legis" está a "ratio juris"

A ordem jurídica assenta num conjunto de princípios orientadores e se legitima pela referência a valores jurídicos fundamentais que lhe conferem a unidade  e coerência do sistema

Para colmatar estas lacunas, somos remetidos para critérios de valoração extralegais, por vezes envolvendo o recurso à ideia de Direito e à "natureza das coisas".

Precauções a ter:

· averiguar se o princípio faz parte integrante do direito vigente.

· Indagar da sua  consonância com as disposições do direito vigente.

Lacunas imanentes
São ainda descobertas e colmatadas no quadro da teleologia imanente à lei

Lacunas transcendentes
São descobertas e colmatadas, já  pelo recurso a princípios e valorações ético-jurídicos supralegais (ultra legem)

                                 A determinação e a colmatação das lacunas
Regra geral
Sempre que possível deve-se fazer recurso à analogia com uma norma existente no sistema.

Na falta de norma que regule um caso análogo, haverá que proceder nos termos do art. 10.°/3 do CC, para efeitos de elaboração de uma norma "ad hoc"
Lacunas da primeira camada
As lacunas de primeira camada, lacunas de normas, lacunas de colisão, lacunas lógicas e teleológicas são lacunas patentes, que se nos oferecem sobre critérios de pura lógica. O seu preenchimento será mais dificil e em certos casos será necessário uma intervenção legislativa.

Lacunas da segunda camada
Designadamente as teleológicas, são preenchidas pelo mesmo processo por que são descobertas, pelo recurso à analogia

Lacunas do Direito (3° camada)
Aquelas que exigem procedimentos metodológicos mais complexos na sua descoberta e no seu preenchimento. No entanto aqui também se aplica a regra geral, se não há no sistema jurídico nenhuma norma que possa ser aplicada por analogia, para o preenchimento de tal lacuna (art.10.°/1 CC) , então a lacuna terá de ser preenchida nos termos do art. 10.°/3

Casos análogos
Dois casos dizem-se análogos, quando neles se verifique um conflito de interesses paralelo, isomorfo ou semelhante.

Recurso à analogia porquê?
· Justifica-se por uma razão de coerência normativa e de respeito pelo princípio da igualdade

· Razão de certeza do Direito.

Na falta de caso análogo, o intérprete tem que:
· Elaborar e formular uma norma "ad hoc" que contemple o tipo de casos em que se integra o caso omisso, dentro do espírito do sistema               (art. 10.°/3 CC)

· Capaz de fazer o sistema concluso na direcção do caso, em função das particularidades da situação
                                    Aplicação da lei no tempo
Cabem ao Direito duas funções tendencialmente antinómicas:

1. Função estabilizadora
Capaz de garantir a continuidade da vida social, os direitos e expectativas legítimas das pessoas

2. Função dinamizadora e modeladora
Capaz de ajustar a ordem estabelecida à evolução social e de promovê-la num determinado sentido.

Savigny
Dizia que o princípio da não retroactividade decorre da essência da lei

Nada corrói mais a função social do Direito do que a perda de confiança nas suas normas

                   Graus de retroactividade
Três graus:

· Grau máximo
Seria aquela em que a lei nova nem sequer respeitasse as  situações definitivamente decididas por sentença transitada em julgado. (não respeitaria as "causae finitae")

· Grau intermédio
Aquela retroactividade que, respeitando as "causae finitae" não respeitaria os efeitos de direito já produzidos pela situação jurídica sob a lei antiga

· Retroactividade normal
Aquela que respeita os efeitos de direito já produzidos pela situação jurídica sob a lei antiga.

· Retroactividade in mitius
Em matéria de lei penal, aplicam-se retroactivamente as leis penais de conteúdo mais favorável ao arguído.

                                                   Disposições transitórias
 De carácter formal
Aquelas disposições que se limitam a determinar qual das leis, a lei nova ou a  lei antiga é aplicável a determinadas situações.

De carácter material
Aquelas que estabelecem uma regulamentação própria, não coíncidente nem com a lei antiga, nem com a lei nova, para certas situações que se encontram na fronteira entre as duas leis.

Destinam-se a adaptar o regime da lei nova a situações existentes no momento da sua entrada em vigor.

                               Definição do conceito de retroactividade
Doutrina dos direitos adquiridos
A lei deveria respeitar os direitos já adquiridos, sob pena de retroactividade

Doutrina do facto passado
A lei não deveria se aplicar a factos passados antes da sua entrada em vigor, sob pena de retroactividade, só se aplicando a factos futuros e seus efeitos.

Na teoria do facto passado, surgem dois tipos de leis:

1. As que dispõem sobre os efeitos ou sobre os requisitos de validade de quaisquer factos. Estas só se aplicam aos factos novos
2. E aquelas que dispõem sobre o conteúdo de certas relações jurídicas e o modelam sem olhar aos factos que a tais situações deram origem. Estas aplicam-se a situações jurídicas constituídas antes da lei nova, mas subsistentes ou em curso à data da sua entrada em vigor

                                 Teoria da aplicação das leis no tempo
1. Á constituíção das situações jurídicas (requisitos de validade, substancial e formal, factos constitutivos) aplica-se a lei do momento em que essa constituíção se verifica;

2. Ao conteúdo das situações jurídicas que subsistam à data da entrada em vigor da lei nova, aplica-se imediatamente esta lei, pelo que respeita ao regime futuro deste conteúdo e seus efeitos

Só os factos constitutivos (modificativos ou extensivos) são factos determinantes da competência da lei

Segundo a teoria do facto passado, enquanto critério determinativo da competência da lei nova e não dos factos por esta abrangida no seu campo de aplicação, a lei nova não se aplica a factos constitutivos (modificativos ou extinctivos) verificados antes da sua entrada em vigor
Alguns critérios de aplicação da lei nova:

	      Aplicação imediata da lei nova
	          Aplicação da lei  vigente

  (no momento do facto constitutivo, modificativo ou extintivo) 

	· Regimes jurídicos gerais das pessoas e dos bens

· Estatuto pessoal, estatuto real e princípios fundamentais de direito económico e social
	· Estatuto do contrato 

· Responsabilidade extracontratual

· Estatuto sucessório (momento da abertura da sucessão)


Há que manter uma distinção clara entre "âmbito de competência" e "âmbito de aplicação" de uma lei 

Uma vez fixada a lei competente, cabe a esta de definir livremente o seu campo de aplicação
          Estatuto do contrato ou da autonomia privada
A lei nova só poderá reger os efeitos futuros dos contratos em curso, quando tais efeitos possam ser dissociados do facto da sua conclusão.

O "estatuto do contrato" é determinado em face da lei vigente ao tempo da conclusão do mesmo contrato 
                               Fiscalização da constitucionalidade

                                                                                     Quem decide da inc.     Quem  pede a inc.             Decisão  Positiva


	Tipos  de fiscalização

              da

Constitucionalidade

       E  da legalidade
	         Objecto
	Legitimidade

   Processual

      passiva
	  Legitimidade

   Processual    

       activa             
	  Efeitos da decisão

                de 

inconstitucionalidade      
	  Fórmula

       de        

   decisão

	
      Fiscalização

        Preventiva

     Da constitucionalidade

     (arts.278°, 279°)
	Normas constantes de:
T. Internacionais

A. Internacionais

P. de referendo           PR

(arts.115°, 222°/2           

L, DL, DLR

DL Regulament.

Dec. Reg. de LGR     MR


	     T.C.

      Controlo

   concentrado
	P.R.

M.R.

P.M.           leis 

1/5 Dep.  orgânicas
	Não:

Promulgação (L-DL-DLR)

Ratificação   (T. Internac.)

Assinatura    (A. Internac.)

Convocação  (Referendo)
	 Pronúncia

	     Fiscalização

        Concreta

da constitucionalidade e da

             legalidade

 (arts. 280°e 204°)
	    Quaisquer

       normas
	   Todos os

 Tribunais
     Controlo

       difuso
	Partes

M. Público (quan-

do intervem no pro-

cesso)

………………………...

Juíz  (ex-ofício, quando intervem no processo

 
	        Desaplicação 

            da norma 

ao caso concreto, mas a 

norma continua em vigor
	 Julgamento

	     Fiscalização

Sucessiva abstracta

da constitucionalidade e da

             legalidade

   (arts.281° e 282°)


	     Quaisquer    

        normas
	     T.C  

      Controlo

    concentrado
	PR

PAR (Pres. da  AR)

PM

PJ (Prov. da Justiça)

PGR (Proc. G da R.)
1/10 deputados AR

entidades constantes no art. 281°/2/g
	         Expurgação 

            da norma
	 Declaração

	                   Por

        Omissão

       (art. 283)


	Omissão de medidas legislativas necessárias, para a exequibilidade das normas Constitucio-

nais
	    T.C.

      Controlo

   Concentrado
	PR

PJ

P das A. L. Reg.

(quando estiverem em causa, violações dos direitos fundamentais das Regiões Autónomas


	       Comunicação

   ao órgão legislativo 

         competente
	 Verificação
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